
 
 
 
 

 
 
 

 

Diário Eletrônico  

Ano 6 | n° 19 | Quarta-feira, 01/02/2023    

 

 

Instruções Normativas .......................................................................................................... 1 

Despachos de autoridades  ................................................................................................... 2 

Ministro-Substituto Marcos Bemquerer  ................................................................................  2 

Editais  ........................................................................................................................................ 8 

Secretaria de Apoio à Gestão de Processos  .........................................................................  8 

   

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72854267.



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Boletim do Tribunal de Contas da União 

Regulamentado pelo art. 98 da Lei n° 8.443, de 16 de julho de 1992,  
e pelos §§ 3° a 5° do art. 295 do Regimento Interno do TCU  

  

http://www.tcu.gov.br btcu@tcu.gov.br 
  

SAFS Lote 1 Anexo I sala 424 - CEP:70042-900 - Brasília - DF 
Fones: 3527-7279/3527-7869/3527-2484/3527-5249 

  

Presidente 
BRUNO DANTAS  

Vice-Presidente 
VITAL DO RÊGO FILHO  

  

Ministros 
WALTON ALENCAR RODRIGUES 

BENJAMIN ZYMLER 
JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES 

AROLDO CEDRAZ DE OLIVEIRA 
JORGE ANTONIO DE OLIVEIRA FRANCISCO 
ANTONIO AUGUSTO JUNHO ANASTASIA 

  

Ministros-Substitutos 
AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTI 

MARCOS BEMQUERER COSTA 
WEDER DE OLIVEIRA 

  

Ministério Público junto ao TCU 
Procuradora-Geral 

CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA 
  

Subprocuradores-Gerais 
LUCAS ROCHA FURTADO 
PAULO SOARES BUGARIN 

  

Procuradores 
MARINUS EDUARDO DE VRIES MARSICO 

JÚLIO MARCELO DE OLIVEIRA 
SERGIO RICARDO COSTA CARIBÉ 

RODRIGO MEDEIROS DE LIMA 
  

SECRETARIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO 
Secretário-Geral 

MARCIO ANDRÉ SANTOS DE ALBUQUERQUE 
segedam@tcu.gov.br  

 

Boletim do Tribunal de Contas da União de deliberações dos colegiados 
do TCU e relatores - v. 1, n. 1, 2018. - Brasília: TCU, 2018- . 
  

Diário. 
  
  

1. Controle externo - periódico. 2. Ato normativo - periódico. 3. Controle 
externo - edital. I. Brasil. Tribunal de Contas da União (TCU).  

 

 Ficha catalográfica elaborada pela Biblioteca Ministro Ruben Rosa   

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72854267.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 19 | Quarta-feira, 01/02/2023 1

INSTRUÇÕES NORMATIVAS 
  
CODMATERI A=108335 

INSTRUÇÃO NORMATIVA - TCU Nº 92, DE 25 DE JANEIRO DE 2023 

Altera a Instrução Normativa-TCU nº 91, de 22 de 

dezembro de 2022, a qual institui, no âmbito do 
Tribunal de Contas da União, procedimentos de 
solução consensual de controvérsias relevantes e 

prevenção de conflitos afetos a órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, no uso de suas atribuições constitucionais, legais e 
regimentais, e 

Considerando a aprovação da alteração da Instrução Normativa-TCU nº 91, de 22 dezembro de 

2022, na Sessão Plenária do Tribunal de 18 de janeiro de 2023, resolve: 

Art. 1º O art. 1º da Instrução Normativa-TCU nº 91, de 22 de dezembro de 2022, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

“Art. 1º A realização de procedimentos, no âmbito do Tribunal de Contas da União (TCU), 
voltados para a solução consensual de controvérsias relevantes e prevenção de conflitos afetos a órgãos e 

entidades da Administração Pública Federal, em matéria sujeita à competência do TCU, observará o 
disposto nesta Instrução Normativa (IN).” 

Art. 2º O art. 5º da Instrução Normativa-TCU nº 91, de 2022, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art. 5º ........................................................................................................................................ 

I - a competência do TCU para tratar da matéria; 

II - a relevância e a urgência da matéria; 

III - a quantidade de processos de SSC em andamento; e 

IV - a capacidade operacional disponível no Tribunal para atuar nos processos de SSC. 

.....................................................................................................................................................” 

Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 18 de janeiro 2023. 

MINISTRO BRUNO DANTAS 
Presidente 

(Publicado no DOU Edição nº 23 de 01/02/2023, Seção 1, p. 65) 
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DESPACHOS DE AUTORIDADES 
  

MINISTRO-SUBSTITUTO MARCOS BEMQUERER 
  

Processo:  019.118/2022-8 

Natureza: Aposentadoria 
Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ 

  

  
DESPACHO 

  

 Examina-se, nesta oportunidade, pedido de prorrogação de prazo para atendimento a 

determinações, formulado pela Sra. Sônia Regina de Freitas Andrade, Diretora da Secretaria de Gestão de 

Pessoas do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ (peça 11). 

2. Considerando que, após a juntada da aludida solicitação, foi acostada aos autos a 

documentação a que se referem as peças 13/15, apresentada em resposta ao Ofício 64.864/2022-

TCU/Seproc, deixo de apreciar o aludido pedido de prorrogação de prazo, tendo em vista a perda de seu 

objeto. 

 À AudPessoal, para o exame do expediente de peças 13/15 e adoção das demais providênc ias 

a seu cargo. 

  

Brasília, 31 de janeiro de 2023 

  
  

MARCOS BEMQUERER COSTA 

Relator 
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Processo:  029.564/2022-0 
Natureza: Aposentadoria 
Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Rio 

Grande 
Responsável(eis): Não há. 

Interessado(os): Não há. 
  
  

DESPACHO 
  

Nos termos da instrução inserta à peça 5, a Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) propôs a ilegalidade da concessão de aposentadoria e a negativa de registro do correspondente 

ato, com base no seguinte fundamento: 

“A decisão judicial refere-se à incorporação de quintos. No ato de aposentadoria consta que o 

servidor incorporou 3/5 de FG-01. O TCU entende ser regular o pagamento de 3/5 de FG-01 
no valor de R$ 313,60. O servidor recebe a rubrica ‘VPNI do art. 62-A da Lei 8.112/90’ no 

valor de R$ 160,76 (contracheque novembro/2022). Assim, poderia receber a decisão judicia l 
no valor de R$ 152,84. Diante do exposto, está irregular o pagamento da FC Judicial, pois está 
sendo paga em valor maior do que o aceito na Jurisprudência do TCU.” 

Pelo arrazoado acima, creio que a impugnação do ato decorre do valor da VPNI que deveria ser 

de R$ 152,84, mas é paga ao interessado na quantia de R$ 160,76, conforme o contracheque de 

novembro/2022 (peça 5, p. 5). 

Ocorre que a AudPessoal não esclareceu como chegou ao valor de R$ 152,84, considerado 

adequado à jurisprudência da Corte. 

Registre-se ainda que no anexo II da instrução, referente “ao quadro resumo de ocorrências” e 

ao “detalhamento da norma legal e da jurisprudência”, há, entre outras informações, a transcrição de uma 

tabela de VPNIs em que não consta o valor de R$ 152,84 (peça 5, p. 9). 

Nesse contexto, entendo que o processo deve retornar à unidade técnica para que esclareça o 

cálculo do valor da VPNI que entende ser o correto e qual embasamento legal utilizado para chegar a essa 

conclusão. 

À AudPessoal, para adoção das providências a seu cargo, devendo este processo, 

posteriormente, retornar a este Gabinete via MP/TCU. 

Brasília, 31 de janeiro de 2023 

  
MARCOS BEMQUERER COSTA 

Relator 
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Processo:  044.869/2021-5 
Natureza: Representação 

Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária - Incra  

  
  

DESPACHO 

  

 Examina-se, nesta oportunidade, novo pedido de prorrogação de prazo para atendimento a 

diligência, formulado pelo Sr. Ronney Weslley Alves Costa, Auditor Chefe do Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária - Incra (peças 67, p.14, e 68). 

2. Ante as razões expostas pelo requerente e tendo em vista o disposto no art. 183, inciso IV, 

do Regimento Interno/TCU, com a redação dada pela Resolução/TCU 339/2022, concedo a dilação do 

prazo para o atendimento ao Ofício 59.411/2022-TCU/Seproc por mais 60 (sessenta) dias, a contar da data 

da publicação do teor deste Despacho no Diário Eletrônico. 

 À Seproc, para adoção das providências a seu cargo. 

  
Brasília, 31 de janeiro de 2023 

  

MARCOS BEMQUERER COSTA 

Relator 
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Processo:  030.696/2022-4 
Natureza: Solicitação 

  
  

  
DESPACHO 

  

  Trata-se de solicitação de acesso à informação por meio de Manifestação da Ouvidoria, na 

qual é requerida vista e cópia da documentação que compõe o processo TC-036.979/2018-0 (Tomada de 

Contas Especial), de minha Relatoria, formulada pelo Sr. José Rodolpho Alves de Brito (peça 2). 

2. Por oportuno, consigno que o processo em referência foi julgado mediante o Acórdão 

5.248/2022 - Primeira Câmara, que transitou em julgado, consoante documentação acostada à peça 165 do 

aludido feito. 

3. O art. 7º, § 3º, da Lei 12.527/2011 dispõe que “o direito de acesso aos documentos ou às 

informações neles contidas utilizados como fundamento da tomada de decisão e do ato administrativo será 

assegurado com a edição do ato decisório respectivo”. A regulamentação da referida norma legal, no 

âmbito desta Casa, ocorreu mediante a Resolução/TCU 249/2012, que, em seu art. 4º, § 1º, estabelece que 

o ato decisório “no caso de processo de controle externo, será o acórdão do TCU ou despacho do relator 

com decisão de mérito”. 

4. Dessa forma, ante as razões expostas pela AudTCE e considerando o julgamento do 

TC-036.979/2018-0, no mérito, por este Tribunal com a prolação do Acórdão 5.248/2022 - Primeira 

Câmara, autorizo o acesso à documentação carreada ao processo em questão. 

5.  Por fim, determino, com fundamento nos arts. 36, 37 e 40, inciso III, da Resolução/TCU 

259/2014, o apensamento dos presentes autos ao mencionado TC-036.979/2018-0. 

  À Seproc, para adoção das providências a seu cargo. 

  
Brasília, 31 de janeiro de 2023 

  

MARCOS BEMQUERER COSTA 
Relator 
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CODMATERI A=108366 
  

Processo:  022.333/2022-3 

Natureza: Pensão Militar 
Órgão: Comando da Marinha 

  
  

DESPACHO 

  

 Ante as razões expostas pelo Parquet especializado, determino, preliminarmente, com fulcro 

no art. 157 do Regimento Interno/TCU, a restituição dos autos à Unidade de Auditoria Especializada em 

Pessoal - AudPessoal, a fim de que analise a situação de cada uma das pensionistas constantes do presente 

processo, tendo em vista os elementos acostados às peças 11/13 e as considerações aduzidas no Parecer 

precedente (peça 14), devendo o feito, posteriormente, ser remetido a este Gabinete via MP/TCU. 

À AudPessoal, para adoção das providências a seu cargo. 

  

Brasília, 31 de janeiro de 2023 
  
  

MARCOS BEMQUERER COSTA 
Relator 
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Processo:  009.473/2004-2 
Natureza: Tomada de Contas Especial 

Órgão: Comando da 10ª Região Militar 
  

  
DESPACHO 

  

 Ante as razões aduzidas pela AudGovernança, autorizo, com fundamento no art. 157 do 

Regimento Interno/TCU, o envio dos autos à Secretaria de Apoio à Gestão de Processos - Seproc, com 

vistas à promoção da diligência junto ao Comando da 10ª Região Militar, a fim de obter, no prazo de 30 

(trinta) dias, os documentos e informações descritos nos subitens 14.1 a 14.3 da instrução precedente (peça 

28), observadas as disposições legais e regulamentares pertinentes, em especial a Resolução/TCU 

170/2004. 

À Seproc, para adoção das providências a seu cargo. 

  

Brasília, 31 de janeiro de 2023 
  
  

MARCOS BEMQUERER COSTA 
Relator 

  
  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72854267.
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EDITAIS 
  

SECRETARIA DE APOIO À GESTÃO DE PROCESSOS 
  
CODMATERI A=108353 

EDITAL 0018/2023-TCU/SEPROC, DE 18 DE JANEIRO DE 2023 

TC 047.661/2020-8 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADA Angeluz Produtora Ltda, CNPJ-09.449.326/0001-75, na pessoa de seu representante legal, 

do Acórdão 3602/2022-TCU-Segunda Câmara, Rel. Ministro Aroldo Cedraz, Sessão de 19/7/2022, 
proferido no processo TC 047.661/2020-8, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, 

condenando-a a recolher aos cofres do Fundo Nacional da Cultura, valor(es) histórico(s) atualizado(s ) 
monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até 
o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. 

Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 18/1/2023: R$ 2.389.320,73; em 
solidariedade com o responsável Paulo Ricardo Lemos, CPF-355.282.300-04. O ressarcimento deverá ser 

comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 20.000,00 

(art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo  
recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida 

fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 

o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 
de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou 

(61) 3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 

Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 23 de 01/02/2023, Seção 3, p. 151) 
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CODMATERI A=108389 
EDITAL 0051/2023-TCU/SEPROC, DE 23 DE JANEIRO DE 2023. 

Processo TC 045.546/2021-5 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 

CITADA Pax Filmes Produtora Ltda, CNPJ- 08.651.642/0001-62, na pessoa de seu representante legal 
para, no prazo de quinze dias, a contar da data desta publicação, apresentar alegações de defesa quanto à(s) 

ocorrência(s) descrita(s) a seguir e/ou recolher aos cofres da Agência Nacional do Cinema, valor(es) 
histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência até o efetivo 
recolhimento (art. 12, II, Lei 8.443/1992), abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da 

legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente até 23/1/2023: R$ 165.668,12; em solidariedade 
com os responsáveis Paulo Henrique Raatz Pons, CPF-662.067.580-87 e Danniele Penteado dos Santos, 

CPF-085.048.587-82. 

O débito decorre da não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos federais 
repassados à Distribuidora de Filmes S/A - RIOFILMES (empresa contemplada) e parcialmente distribuído 

à Pax Filmes Produtora Ltda. (empresa destinatária), em face da omissão no dever de prestar contas dos 
valores recebidos no âmbito do Termo de Concessão de Apoio Financeiro 14/2008 e do Contrato de 

Distribuição de Obras Audiovisuais Cinematográficas, celebrado entre a RIOFILMES e Pax Filmes 
Produtora Ltda., no período de 15/12/2008 a 3/12/2012, cujo prazo encerrou-se em 3/2/2013. Normas 
infringidas: art. 37, caput, c/c o art. 70, parágrafo único, da Constituição da República Federativa do Brasil; 

art. 93, do Decreto-lei 200/1967; art. 66, do Decreto 93.872/1986, Cláusula Décima Segunda do Termo de 
Concessão de Apoio Financeiro 14/2008 e Cláusula Quinta do Contrato de Distribuição de Obras 

Audiovisuais Cinematográficas, celebrado entre a RIOFILMES e Pax Filmes Produtora Ltda (peça 8).  

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 
do responsável, com a condenação ao pagamento do(s) débito(s) atualizado(s) e acrescido(s) de juros de 

mora (art. 19, Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 23/1/2023: R$ 
185.240,75; b) imputação de multa (arts. 57 e 58, Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade das 

contas anuais do responsável ora chamado em audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo de 
contas anuais (art. 16, inciso III, Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas 
contas houverem sido julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º 

da Lei Complementar 64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos 
não quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de 

responsabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco 
a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante 

fraudador para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46, Lei 
8.443/1992). 

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 
a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 
hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 

Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 
outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 

eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 
recolhidos. 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 

revelia (art. 12, § 3º, Lei 8.443/1992). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 

de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 

ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72854267.
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Informações detalhadas acerca do processo, da(s) irregularidade(s) acima indicada(s), do(s) 
valor(es) histórico(s) do débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) 
podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, 

ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou (61) 3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 

Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 23 de 01/02/2023, Seção 3, p. 154) 
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CODMATERI A=108351 
EDITAL 0052/2023-TCU/SEPROC, DE 23 DE JANEIRO DE 2023 

TC 004.617/2021-5 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 

NOTIFICADA Construtora Norte Bico Ltda - ME, CNPJ- 07.294.927/0001-20, na pessoa de seu 
representante legal, do Acórdão 4155/2022-TCU-Segunda Câmara, Rel. Ministro-Substituto Marcos 

Bemquerer Costa, Sessão de 9/8/2022, proferido no processo TC 004.617/2021-5, por meio do qual o 
Tribunal julgou irregulares suas contas, condenando-a a recolher aos cofres do Tesouro Nacional (mediante 
GRU, código 13902-5), valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) 

de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante 
eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e 

acrescido dos juros de mora até 23/1/2023: R$ 105.315,22; em solidariedade com o responsável Erisva ldo 
Resplandes de Araújo, CPF-984.622.291-20. O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no 
prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 10.000,00 

(art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo 
recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida 
fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 

o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 

por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br), clicando na aba “Carta de Serviços” e, em seguida, no link 
“Emissão de GRU”. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 
de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou 

(61) 3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 

Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 23 de 01/02/2023, Seção 3, p. 150) 

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72854267.

http://www.tcu.gov.br/
http://www.tcu.gov.br/
mailto:cacidadao@tcu.gov.br
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CODMATERI A=108352 
EDITAL 0053/2023-TCU/SEPROC, DE 23 DE JANEIRO DE 2023 

TC 004.617/2021-5 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 

NOTIFICADO Erisvaldo Resplandes de Araujo, CPF: 984.622.291-20, do Acórdão 4155/2022-TCU-
Segunda Câmara, Rel. Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa, Sessão de 9/8/2022, proferido no 

processo TC 004.617/2021-5, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, condenando-o a 
recolher aos cofres do Tesouro Nacional (mediante GRU, código 13902-5), valor(es) histórico(s ) 
atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora 

devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação 
em vigor. Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 23/1/2023: R$ 

1.753.152,61; sendo parte em solidariedade com a responsável Construtora Norte Bico Ltda - ME, CNPJ- 
07.294.927/0001-20, e parte com o responsável Zélio Herculano de Castro CPF-038.945.501-63. O 
ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta 

publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 

Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 160.000,00 
(art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo 
recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida 

fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 

cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 
por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br), clicando na aba “Carta de Serviços” e, em seguida, no link 

“Emissão de GRU”. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 

processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 

ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 

de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou 
(61) 3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 23 de 01/02/2023, Seção 3, p. 150) 

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72854267.

http://www.tcu.gov.br/
http://www.tcu.gov.br/
mailto:cacidadao@tcu.gov.br
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CODMATERI A=108385 
EDITAL 0054/2023-TCU/SEPROC, DE 23 DE JANEIRO DE 2023 

TC 040.791/2020-3 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 

NOTIFICADO Marcos Vinicius Pereira Gondim, CPF: 016.154.441-06, do Acórdão 4281/2022-TCU-
Primeira Câmara, Rel. Ministro Jorge Oliveira, Sessão de 2/8/2022, proferido no processo TC 

040.791/2020-3, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, condenando-o a recolher aos 
cofres do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPQ, valor(es) histórico(s ) 
atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora 

devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação 
em vigor. Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 23/1/2023: R$ 

1.344.104,09. O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar 
da data desta publicação.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 

cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 

e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 

processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 

ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 

de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou 
(61) 3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 23 de 01/02/2023, Seção 3, p. 153) 

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72854267.

http://www.tcu.gov.br/
mailto:cacidadao@tcu.gov.br
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CODMATERI A=108388 
EDITAL 0058/2023-TCU/SEPROC, DE 23 DE JANEIRO DE 2023. 

Processo TC 044.998/2020-1 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 

CITADO o ESPÓLIO DE DARCI JOSÉ CANTARELLI, CPF-347.608.819-72, representado pela Sra. 
ELOADIR RAQUEL CANTARELLI, CPF: 364.358.211-00, para, no prazo de quinze dias, a contar da 

data desta publicação, apresentar alegações de defesa quanto à(s) ocorrência(s) descrita(s) a seguir e/ou 
recolher aos cofres do Tesouro Nacional (mediante GRU, código 13902-5), valor(es) histórico(s ) 
atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência até o efetivo recolhimento (art. 

12, II, Lei 8.443/1992), abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. 
Valor total atualizado monetariamente até 23/1/2023: R$ 366.061,28; em solidariedade com os 

responsáveis Robison Aparecido Pazetto, CPF-262.816.271-72 e Silgran Construções Ltda, CNPJ-
02.034.983/0001-02. 

O débito decorre da inexecução de serviços do Contrato de Repasse 2628.0264485- 

24/2008/MT/CAIXA, registro Siafi 631112, em razão de as camadas de base/sub-base das vias urbanas 
pavimentadas terem sido executadas a menor do que o previsto. Normas infringidas: art. 70, parágrafo 

único, da Constituição Federal; art. 93 do Decreto-lei 200/1967; art. 66 do Decreto 93.872/1986; art. 56 da 
Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU 127/2008; art. 67, § 1º, da Lei 8.666/1993; cláusula terceira, item 
3.2, alínea “a”, do contrato de repasse. 

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 
do responsável, com a condenação ao pagamento do(s) débito(s) atualizado(s) e acrescido(s) de juros de 

mora (art. 19, Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 23/1/2023: R$ 
504.485,03; b) imputação de multa (arts. 57 e 58, Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade das 
contas anuais do responsável ora chamado em audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo de 

contas anuais (art. 16, inciso III, Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas 
contas houverem sido julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º 

da Lei Complementar 64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos 
não quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de 
responsabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício 

de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco 
a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante 

fraudador para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46, Lei 
8.443/1992). 

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 

a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 
hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 

Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 
outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 
eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 

recolhidos. 

A reparação do dano observará o limite do valor do patrimônio transferido (art. 5º, XLV, 

Constituição Federal/1988, e art. 5º, VIII, Lei 8.443/1992). 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 
revelia (art. 12, § 3º, Lei 8.443/1992). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 
por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br), clicando na aba “Carta de Serviços” e, em seguida, no link 

“Emissão de GRU”. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72854267.

http://www.tcu.gov.br/
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O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, da(s) irregularidade(s) acima indicada(s), do(s) 
valor(es) histórico(s) do débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) 
podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, 

ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou (61) 3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 

Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 23 de 01/02/2023, Seção 3, p. 154) 

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72854267.

http://www.tcu.gov.br/
mailto:cacidadao@tcu.gov.br
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CODMATERI A=108362 
EDITAL 0059/2023-TCU/SEPROC, DE 23 DE JANEIRO DE 2023. 

Processo TC 007.715/2022-6 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 

CITADA Elza Edilene Rebelo de Moraes, CPF: 243.612.402-72 para, no prazo de quinze dias, a contar da 
data desta publicação, apresentar alegações de defesa quanto à(s) ocorrência(s) descrita(s) a seguir e/ou 

recolher aos cofres do Tesouro Nacional (mediante GRU, código 13902-5), valor(es) histórico(s ) 
atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência até o efetivo recolhimento (art. 
12, II, Lei 8.443/1992), abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. 

Valor total atualizado monetariamente até 23/1/2023: R$ 506.754,06. 

O débito decorre da não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos federais 

repassados ao município de Marapanim - PA, em face da omissão no dever de prestar contas dos valores 
transferidos, no âmbito do PSB/PSE - 2013, no exercício de 2013, cujo prazo encerrou-se em 31/12/2014. 
Normas infringidas: Portaria MDS nº 625, de 10 de agosto de 2010, bem como no disposto na Instrução 

Normativa/TCU/Nº 71, de 28/11/2012 e bem como fundamento no Inciso II, §1º do artigo 82 da Portaria 
Interministerial Nº 507, de 24 de novembro de 2011. 

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 
do responsável, com a condenação ao pagamento do(s) débito(s) atualizado(s) e acrescido(s) de juros de 
mora (art. 19, Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 23/1/2023: R$ 

525.153,58; b) imputação de multa (arts. 57 e 58, Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade das 
contas anuais do responsável ora chamado em audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo de 

contas anuais (art. 16, inciso III, Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas 
contas houverem sido julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º 
da Lei Complementar 64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos 

não quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de 
responsabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício 

de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco 
a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante 
fraudador para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46, Lei 

8.443/1992). 

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 

a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 
hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 
Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 

outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 
eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 

recolhidos. 

A citada deverá apresentar, ainda, razões de justificativa, no mesmo prazo de quinze dias (art. 
12, III, Lei 8.443/1992), para a(s) ocorrência(s) descrita(s) a seguir, de forma resumida : não cumprimento 

do prazo originalmente estipulado para a apresentação da prestação de contas do PSB/PSE - 2013, cujo 
prazo encerrou-se em 31/12/2014; e não demonstração da impossibilidade de fazê-lo no prazo devido. 

Normas infringidas: art. 37, caput, c/c o art. 70, parágrafo único, da Constituição da República Federativa 
do Brasil; art. 93, do Decreto-lei 200/1967; art. 66, do Decreto 93.872/1986; e do disposto no art. 26-A, §§ 
7º ao 9º, da Lei 10.522/2002. 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 
revelia (art. 12, § 3º, Lei 8.443/1992). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 
por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br), clicando na aba “Carta de Serviços” e, em seguida, no link 
“Emissão de GRU”. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72854267.

http://www.tcu.gov.br/
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O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, da(s) irregularidade(s) acima indicada(s), do(s) 
valor(es) histórico(s) do débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) 
podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, 

ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou (61) 3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 

Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 23 de 01/02/2023, Seção 3, p. 151) 

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72854267.

http://www.tcu.gov.br/
mailto:cacidadao@tcu.gov.br
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CODMATERI A=108386 
EDITAL 0061/2023-TCU/SEPROC, DE 23 DE JANEIRO DE 2023. 

Processo TC 033.946/2019-1 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 

CITADA Maria das Graças de Oliveira Melo, CPF: 139.847.214-04, para, no prazo de quinze dias, a contar 
da data desta publicação, apresentar alegações de defesa quanto à(s) ocorrência(s) descrita(s) a seguir e/ou 

recolher aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, valor(es) histórico(s ) 
atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência até o efetivo recolhimento (art. 
12, II, Lei 8.443/1992), abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. 

Valor total atualizado monetariamente até 23/1/2023: R$ 414.233,56; em solidariedade com os 
responsáveis Antônio Fernando de Oliveira Barros, CPF 082.347.954-49, André Jorge de Barros e Silva, 

CPF 069.620.684-68 e Instituto de Planejamento e Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico e Científico, 
CNPJ 02.197.495/0001-16. 

O débito decorre da inexecução parcial com aproveitamento da parte executada, no bojo do 

convênio 01.05.1024.00, celebrado entre a Finep e o Instituto de Planejamento e Apoio ao Desenvolvimento 
Tecnológico e Cientifico - IPAD, em razão de não cumprimento de parte dos objetivos pactuados. Normas 

infringidas: Constituição Federal art. 37, caput c/c o art. 70, parágrafo único; Decreto-lei 200/67; cláusula 
VIII.1, alíneas "c" e "j", Cláusula XIII e Cláusula XIV.2, alínea "c", do Convênio 01.05.1024.00; art. 38, 
inciso II, alínea "a", da Instrução Normativa STN 01/97 e art. 8 da Lei 8.443/92. 

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 
do responsável, com a condenação ao pagamento do(s) débito(s) atualizado(s) e acrescido(s) de juros de 

mora (art. 19, Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 23/1/2023: R$ 
695.143,42; b) imputação de multa (arts. 57 e 58, Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade das 
contas anuais do responsável ora chamado em audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo de 

contas anuais (art. 16, inciso III, Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas 
contas houverem sido julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º 

da Lei Complementar 64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos 
não quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de 
responsabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício 

de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco 
a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante 

fraudador para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46, Lei 
8.443/1992). 

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 

a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 
hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 

Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 
outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 
eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 

recolhidos. 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 

revelia (art. 12, § 3º, Lei 8.443/1992). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 

processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 

ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72854267.

http://www.tcu.gov.br/
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Informações detalhadas acerca do processo, da(s) irregularidade(s) acima indicada(s), do(s) 
valor(es) histórico(s) do débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) 
podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, 

ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou (61) 3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 

Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 23 de 01/02/2023, Seção 3, p. 154) 

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72854267.

mailto:cacidadao@tcu.gov.br
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CODMATERI A=108358 
EDITAL 0062/2023-TCU/SEPROC, DE 23 DE JANEIRO DE 2023. 

Processo TC 007.673/2022-1 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 

CITADO Olinaldo Barbosa da Silva, CPF: 152.880.642-53, para, no prazo de quinze dias, a contar da data 
desta publicação, apresentar alegações de defesa quanto à(s) ocorrência(s) descrita(s) a seguir e/ou recolher 

aos cofres do Fundo Nacional de Assistência Social, valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente 
desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência até o efetivo recolhimento (art. 12, II, Lei 8.443/1992), 
abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado 

monetariamente até 23/1/2023: R$ 556.846,00.  

O débito decorre da não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos federais 

repassados ao município de Aveiro - PA, em face da omissão no dever de prestar contas dos valores 
transferidos, no âmbito do PSB/PSE, no exercício de 2014, cujo prazo encerrou-se em 31/5/2015. Normas 
infringidas: art. 37, caput, c/c o art. 70, parágrafo único, da Constituição da República Federativa do Brasil; 

art. 93, do Decreto-lei 200/1967; art. 66, do Decreto 93.872/1986; Portaria MDS nº 625, de 10 de agosto 
de 2010. 

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 
do responsável, com a condenação ao pagamento do(s) débito(s) atualizado(s) e acrescido(s) de juros de 
mora (art. 19, Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 23/1/2023: R$ 

581.834,96; b) imputação de multa (arts. 57 e 58, Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade das 
contas anuais do responsável ora chamado em audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo de 

contas anuais (art. 16, inciso III, Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas 
contas houverem sido julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º 
da Lei Complementar 64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos 

não quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de 
responsabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício 

de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco 
a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante 
fraudador para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46, Lei 

8.443/1992). 

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 

a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 
hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 
Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 

outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 
eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 

recolhidos. 

O citado deverá apresentar, ainda, razões de justificativa, no mesmo prazo de quinze dias (art. 
12, III, Lei 8.443/1992), para a(s) ocorrência(s) descrita(s) a seguir, de forma resumida: não cumprimento 

do prazo originalmente estipulado para prestação de contas do PSB/PSE, cujo prazo encerrou-se em 
31/5/2015; e não demonstração da impossibilidade de fazê-lo no prazo devido. Normas infringidas: art. 37, 

caput, c/c o art. 70, parágrafo único, da Constituição da República Federativa do Brasil; art. 93, do Decreto-
lei 200/1967; art. 66, do Decreto 93.872/1986; Súmula 230 do TCU e do disposto no art. 26-A, §§ 7º ao 9º, 
da Lei 10.522/2002. 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 
revelia (art. 12, § 3º, Lei 8.443/1992). 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72854267.
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O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, da(s) irregularidade(s) acima indicada(s), do(s) 
valor(es) histórico(s) do débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) 
podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, 

ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou (61) 3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 

Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 23 de 01/02/2023, Seção 3, p. 151) 

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72854267.

http://www.tcu.gov.br/
mailto:cacidadao@tcu.gov.br
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CODMATERI A=108376 
EDITAL 0063/2023-TCU/SEPROC, DE 23 DE JANEIRO DE 2023. 

Processo TC 007.720/2022-0 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 

CITADO Robson Silva Barbosa, CPF: 747.474.954-87, para, no prazo de quinze dias, a contar da data 
desta publicação, apresentar alegações de defesa quanto à(s) ocorrência(s) descrita(s) a seguir e/ou recolher 

aos cofres do Fundo Nacional de Assistência Social, valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente 
desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência até o efetivo recolhimento (art. 12, II, Lei 8.443/1992), 
abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado 

monetariamente até 23/1/2023: R$ 266.274,38.  

O débito decorre da não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos federais 

repassados ao município de Jatobá - PE, em face da omissão no dever de prestar contas dos valores 
transferidos, no âmbito do PSB/PSE - 2013, no exercício de 2013, cujo prazo encerrou-se em 31/12/2014. 
Normas infringidas: Portaria MDS n° 625, de 10 de agosto de 2010, bem como no disposto na Instrução 

Normativa/TCU/Nº 71, de 28/11/2012 e com fundamento análogo ao Inciso I, §1º, do artigo 82, da Portaria 
Interministerial Nº 507, de 24 de novembro de 2011. 

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 
do responsável, com a condenação ao pagamento do(s) débito(s) atualizado(s) e acrescido(s) de juros de 
mora (art. 19, Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 23/1/2023: R$ 

276.584,70; b) imputação de multa (arts. 57 e 58, Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade das 
contas anuais do responsável ora chamado em audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo de 

contas anuais (art. 16, inciso III, Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas 
contas houverem sido julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º 
da Lei Complementar 64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos 

não quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de 
responsabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício 

de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da Adminis tração Pública, por período de cinco 
a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante 
fraudador para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46, Lei 

8.443/1992). 

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 

a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 
hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 
Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 

outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 
eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 

recolhidos. 

O citado deverá apresentar, ainda, razões de justificativa, no mesmo prazo de quinze dias (art. 
12, III, Lei 8.443/1992), para a(s) ocorrência(s) descrita(s) a seguir, de forma resumida: não cumprimento 

do prazo originalmente estipulado para apresentação da prestação de contas do PSB/PSE - 2013, cujo prazo 
encerrou-se em 31/12/2014. Normas infringidas: art. 37, caput, c/c o art. 70, parágrafo único, da 

Constituição da República Federativa do Brasil; art. 93, do Decreto-lei 200/1967; art. 66, do Decreto 
93.872/1986; art. 6º, 8º e 10º da Portaria 625, de 2010. 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 

revelia (art. 12, § 3º, Lei 8.443/1992). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 

de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 

ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72854267.

http://www.tcu.gov.br/
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Informações detalhadas acerca do processo, da(s) irregularidade(s) acima indicada(s), do(s) 
valor(es) histórico(s) do débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) 
podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, 

ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou (61) 3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 

Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 23 de 01/02/2023, Seção 3, p. 152) 

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72854267.

mailto:cacidadao@tcu.gov.br
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CODMATERI A=108380 
EDITAL 0064/2023-TCU/SEPROC, DE 23 DE JANEIRO DE 2023 

TC 018.028/2020-9 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 

NOTIFICADA HOLOS - COOPERATIVA DE PROFISSIONAIS EM DESENVOLVIMENTO 
HUMANO E SERVICOS TECNICOS LTDA, CNPJ: 02.429.574/0001-05, na pessoa de seu representante 

legal, do Acórdão 1702/2022-TCU-Primeira Câmara, Rel. Ministro Vital do Rêgo, Sessão de 29/3/2022, 
proferido no processo TC 018.028/2020-9, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, a 
condenou a recolher aos cofres do Tesouro Nacional (mediante GRU, código 13902-5), valor(es) 

histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos 
juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na 

forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 
23/1/2023: R$ 167.914,78; em solidariedade com a responsável Themis Gondim de Oliveira, CPF 
622.851.734-15. O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar 

da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 

Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 5.000,00 
(art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo 
recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida 

fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 

cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 
por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br), clicando na aba “Carta de Serviços” e, em seguida, no link 

“Emissão de GRU”. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 

processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 

ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 

de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou 
(61) 3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 23 de 01/02/2023, Seção 3, p. 153) 

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72854267.

http://www.tcu.gov.br/
http://www.tcu.gov.br/
mailto:cacidadao@tcu.gov.br
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CODMATERI A=108377 
EDITAL 0065/2023-TCU/SEPROC, DE 23 DE JANEIRO DE 2023 

TC 011.519/2020-7 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 

NOTIFICADO Rodrigo Mota de Macedo, CPF: 446.366.442-04, do Acórdão 566/2022-TCU-Primeira 
Câmara, Rel. Ministro Walton Alencar Rodrigues, Sessão de 8/2/2022, proferido no processo TC 

011.519/2020-7, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, condenando-o a recolher aos 
cofres do Tesouro Nacional (mediante GRU, código 13902-5), valor(es) histórico(s) atualizado(s ) 
monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até 

o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. 
Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 23/1/2023: R$ 2.420.114,18. O 

ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta 
publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 

Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 200.000,00 
(art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo 

recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida 
fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 

cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 

e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 
por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br), clicando na aba “Carta de Serviços” e, em seguida, no link 

“Emissão de GRU”. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 

de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 

ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 

respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 
de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou 
(61) 3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 23 de 01/02/2023, Seção 3, p. 152) 

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72854267.
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CODMATERI A=108382 
EDITAL 0068/2023-TCU/SEPROC, DE 24 DE JANEIRO DE 2023 

TC 021.283/2020-6 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 

NOTIFICADO Manoel Santos de Oliveira, CPF: 247.686.425-00 do Acórdão 2209/2022-TCU-Segunda 
Câmara, Rel. Ministro-Substituto André Luís de Carvalho, Sessão de 10/5/2022, proferido no processo TC 

021.283/2020-6, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, condenando-o a recolher aos 
cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, valor(es) histórico(s) atualizado(s ) 
monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até 

o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. 
Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 24/1/2023: R$ 2.951.421,11. O 

ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta 
publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 

Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 200.000,00 
(art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo 

recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida 
fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 

cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 

e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 

processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 

ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 

de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou 
(61) 3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 23 de 01/02/2023, Seção 3, p. 153) 

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72854267.
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CODMATERI A=108379 
EDITAL 0069/2023-TCU/SEPROC, DE 24 DE JANEIRO DE 2023 

TC 015.492/2020-6 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 

NOTIFICADA Ossos do Ofício - Confraria das Artes, CNPJ- 05.286.859/0001-22, na pessoa de seu 
representante legal, do Acórdão 664/2022-TCU-Segunda Câmara, Rel. Ministro Aroldo Cedraz, Sessão de 

15/2/2022, proferido no processo TC 015.492/2020-6, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas 
contas, condenando-a a recolher aos cofres do Fundo Nacional de Cultura, valor(es) histórico(s ) 
atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora 

devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação 
em vigor. Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 24/1/2023: R$ 

344.875,60; em solidariedade com a responsável Débora Christiane Souza Aquino da Silva, CPF-
552.903.021-15. O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar 
da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 28.000,00 

(art. 27 da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo 
recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida 
fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 

o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 

de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 

respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 
de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou 

(61) 3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 23 de 01/02/2023, Seção 3, p. 152) 

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72854267.
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CODMATERI A=108384 
EDITAL 0086/2023-TCU/SEPROC, DE 25 DE JANEIRO DE 2023. 

Processo TC 033.565/2020-1 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
CITADO Benedito Sá de Santana, CPF: 256.940.303-20, para, no prazo de quinze dias, a contar da data 
desta publicação, apresentar alegações de defesa quanto à(s) ocorrência(s) descrita(s) a seguir e/ou recolher 
aos cofres do Fundo Nacional de Assistência Social, valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente 
desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência até o efetivo recolhimento (art. 12, II, Lei 8.443/1992), 
abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado 
monetariamente até 25/1/2023: R$ 47.850,09. 

O débito decorre da ausência dos documentos comprobatórios da despesa de programa do 
FNAS. Normas infringidas: art. 37, caput, c/c o art. 70, parágrafo único, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, art. 93 do Decreto-lei 200/1967; art. 66, caput, do Decreto 93.872/1986, art. 24 da 
Portaria MDS 736, de 15/12/2004. 

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 
do responsável, com a condenação ao pagamento do(s) débito(s) atualizado(s) e acrescido(s) de juros de 
mora (art. 19, Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 25/1/2023: R$ 
90.344,40; b) imputação de multa (arts. 57 e 58, Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade das 
contas anuais do responsável ora chamado em audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo de 
contas anuais (art. 16, inciso III, Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas 
contas houverem sido julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º 
da Lei Complementar 64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos 
não quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de 
responsabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco 
a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante 
fraudador para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46, Lei 
8.443/1992). 

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 
a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 
hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 
Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 
outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 
eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 
recolhidos. 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 
revelia (art. 12, § 3º, Lei 8.443/1992). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, da(s) irregularidade(s) acima indicada(s), do(s) 
valor(es) histórico(s) do débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) 
podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, 
ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou (61) 3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 23 de 01/02/2023, Seção 3, p. 153) 
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CODMATERI A=108378 
EDITAL 0087/2023-TCU/SEPROC, DE 25 DE JANEIRO DE 2023. 

Processo TC 012.142/2022-0 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 

CITADA AQUAMAR-ASSOCIACAO DE AQUICULTORES DE MONTE APRAZIVEL E REGIAO, 
CNPJ: 04.346.188/0001-85, na pessoa de seu representante legal, para, no prazo de quinze dias, a contar da 

data desta publicação, apresentar alegações de defesa quanto à(s) ocorrência(s) descrita(s) a seguir e/ou 
recolher aos cofres do Tesouro Nacional (mediante GRU, código 13902-5), valor(es) histórico(s ) 
atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência até o efetivo recolhimento (art. 

12, II, Lei 8.443/1992), abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. 
Valor total atualizado monetariamente até 25/1/2023: R$ 1.631.414,00; em solidariedade com o 

responsável Winebaldo de Carvalho, CPF-621.252.578-15. 

O débito decorre da não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos federais 
repassados à Aquamar-Associação de Aquicultores de Monte Aprazível e Região, em face da omissão no 

dever de prestar contas dos valores transferidos, no âmbito do convênio descrito como "instalação de 
laboratório de processamento de pescado do Centro de Educação Tecnológica em Aquicultura - CETAQ.", 

no período de 16/6/2005 a 28/2/2011, cujo prazo encerrou-se em 29/4/2011. Normas infringidas: art. 70, 
parágrafo único, da Constituição da República Federativa do Brasil; art. 93 do Decreto-lei 200/1967; art. 
66 do Decreto 93.872/1986; art. 28 da IN 01/1997; Cláusula Terceira II, d, do termo de convênio.  

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 
do responsável, com a condenação ao pagamento do(s) débito(s) atualizado(s) e acrescido(s) de juros de 

mora (art. 19, Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 25/1/2023: R$ 
2.835.631,68; b) imputação de multa (arts. 57 e 58, Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregular idade das 
contas anuais do responsável ora chamado em audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo de 

contas anuais (art. 16, inciso III, Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas 
contas houverem sido julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º 

da Lei Complementar 64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos 
não quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de 
responsabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício 

de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco 
a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante 

fraudador para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46, Lei 
8.443/1992). 

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 

a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 
hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 

Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 
outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 
eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 

recolhidos. 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 

revelia (art. 12, § 3º, Lei 8.443/1992). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 
por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br), clicando na aba “Carta de Serviços” e, em seguida, no link 

“Emissão de GRU”. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 

de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 

ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72854267.
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Informações detalhadas acerca do processo, da(s) irregularidade(s) acima indicada(s), do(s) 
valor(es) histórico(s) do débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) 
podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, 

ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou (61) 3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 

Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 23 de 01/02/2023, Seção 3, p. 152) 
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CODMATERI A=108381 
EDITAL 0088/2023-TCU/SEPROC, DE 25 DE JANEIRO DE 2023 

TC 018.895/2020-4 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 

NOTIFICADO Amauri Ribeiro, CPF: 006.701.408-99, do Acórdão 4490/2022-TCU-Segunda Câmara, 
Rel. Ministro-Substituto André Luís de Carvalho, Sessão de 23/8/2022, proferido no processo TC 

018.895/2020-4, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, condenando-o a recolher aos 
cofres do Tesouro Nacional (mediante GRU, código 13902-5), valor(es) histórico(s) atualizado(s ) 
monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até 

o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. 
Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 25/1/2023: R$ 129.521,33. O 

ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta 
publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 

Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 30.000,00 
(art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo 

recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida 
fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 

cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 

e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 
por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br), clicando na aba “Carta de Serviços” e, em seguida, no link 

“Emissão de GRU”. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 

de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 

ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 

respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 
de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou 
(61) 3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 23 de 01/02/2023, Seção 3, p. 153) 
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CODMATERI A=108383 
EDITAL 0103/2023-TCU/SEPROC, DE 27 DE JANEIRO DE 2023 

TC 021.401/2017-9 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 

NOTIFICADO o ESPÓLIO DE SEBASTIAO SILVA TRINDADE, CPF: 129.376.225-34, representado 
pela Sra. VERA LUCIA PERUZO TRINDADE, CPF: 735.145.519-87, do Acórdão 4711/2020-TCU-

Primeira Câmara, Rel. Ministro Benjamin Zymler, Sessão de 20/4/2020, proferido no processo TC 
021.401/2017-9, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, condenando-o a recolher aos 
cofres do Tesouro Nacional (mediante GRU, código 13902-5), valores históricos atualizados 

monetariamente desde as respectivas datas de ocorrência, acrescidos dos juros de mora devidos, até o 
efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. 

Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 27/1/2023: R$ 278.268,63; em 
solidariedade com o responsável Romatre Construtora Ltda. - CNPJ: 01.268.058/0001-83. O ressarcimento 
deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  

A reparação do dano observará o limite do valor do patrimônio transferido (art. 5º, XLV, da 
Constituição Federal/1988, e art. 5º, VIII, da Lei 8.443/1992). 

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 

e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 

por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br), clicando na aba “Carta de Serviços” e, em seguida, no link 
“Emissão de GRU”. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 

de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 

respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 
de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou 

(61) 3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 23 de 01/02/2023, Seção 3, p. 153) 

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72854267.
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CODMATERI A=108357 
EDITAL 0104/2023-TCU/SEPROC, DE 27 DE JANEIRO DE 2023. 

Processo TC 001.079/2022-0 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 

CITADO Eduardo de Melo, CPF: 171.569.948-32 para, no prazo de quinze dias, a contar da data desta 
publicação, apresentar alegações de defesa quanto à ocorrência descrita a seguir e/ou recolher aos cofres 

do Tesouro Nacional (mediante GRU, código 13902-5), o valor histórico atualizado monetariamente desde 
a respectiva data de ocorrência até o efetivo recolhimento (art. 12, II, Lei 8.443/1992), abatendo-se o 
montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado 

monetariamente até 27/1/2023: R$ 1.354.854,62; em solidariedade com a responsável Federação Gaúcha 
de Balonismo - FGB (CNPJ: 09.095.983/0001-61). 

O débito decorre da não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos federais 
repassados à Federação Gaúcha de Balonismo - FGB, em face da omissão no dever de prestar contas dos 
valores transferidos, no âmbito do projeto incentivado, no período de 22/3/2010 a 22/4/2010, cujo prazo 

encerrou-se em 21/6/2010, o que caracteriza infração aos art. 37, caput, c/c o art. 70, parágrafo único, da 
Constituição da República Federativa do Brasil; art. 93, do Decreto-lei 200/1967; art. 66, do Decreto 

93.872/1986; Termo de Compromisso nº 1103616-87.. 

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 
do responsável, com a condenação ao pagamento do débito atualizado e acrescido de juros de mora (art. 

19, Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 27/1/2023: R$ 1.514.921,98; 
b) imputação de multa (arts. 57 e 58, Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade das contas anuais 

do responsável ora chamado em audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo de contas anuais 
(art. 16, inciso III, Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas contas houverem 
sido julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º da Lei 

Complementar 64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos não 
quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de 

responsabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco 
a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante 

fraudador para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46, Lei 
8.443/1992). 

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 
a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 
hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 

Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 
outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 

eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 
recolhidos. 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 

revelia (art. 12, § 3º, Lei 8.443/1992). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 

por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br), clicando na aba “Carta de Serviços” e, em seguida, no link 
“Emissão de GRU”. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 

de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72854267.

http://www.tcu.gov.br/
http://www.tcu.gov.br/
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Informações detalhadas acerca do processo, da irregularidade acima indicada, do valor histórico 
do débito com a respectiva data de ocorrência e do cofre credor podem ser obtidas junto à Secretaria de 
Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 

2, ou (61) 3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 

Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 23 de 01/02/2023, Seção 3, p. 151) 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72854267.
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